
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2303091 - RJ (2023/0040663-4)

RELATOR : MINISTRO FRANCISCO FALCÃO
AGRAVANTE : VASCO GARCIA TAVARES
ADVOGADOS : VIRGÍNIA MARCONDES KOZLOWSKI - RJ026721

MARCELO MARCONDES MEYER-KOZLOWSKI - RJ095274
ANDRÉ JOSÉ KOZLOWSKI - RJ125427
ALAN CUNHA MARCONDES - RJ098856

AGRAVADO : UNIÃO
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. PREVIDENCIÁRIO. 
RESSARCIMENTO. CONDENAÇÃO JUDICIAL. PENSIONAMENTO 
MENSAL. PROCEDÊNCIA DO PEDIDO. OFENSA À CONSTITUIÇÃO 
FEDERAL. COMPETÊNCIA EXCLUSIVA DO STF. ALEGAÇÃO DE 
OFENSA AO ART. 1.022. DEFICIÊNCIA RECURSAL. APLICAÇÃO 
DA SÚMULA N. 284/STF. CERCEAMENTO DE DEFESA. P
RETENSÃO DE REEXAME DOS FATOS E PROVAS. INCIDÊNCIA 
DA SÚMULA N. 7/STJ. AUSÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO. FALTA 
DE PREQUESTIONAMENTO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 211/STJ.

I - Na origem, trata-se de ação ajuizada pela União objetivando o 
ressarcimento dos gastos decorrentes de condenação judicial, incluindo o 
pensionamento mensal.

II - Na sentença, julgou-se procedente o pedido. No Tribunal a 
quo, a sentença foi mantida. Esta Corte conheceu do agravo para não 
conhecer do recurso especial.

III - Quanto à suposta violação de dispositivo constitucional, o 
STJ é claro ao apontar que “o Superior Tribunal de Justiça não é 
competente para, em sede de recurso especial, manifestar-se sobre suposta 
violação de dispositivo constitucional, sob pena de usurpação da 
competência atribuída ao Supremo Tribunal Federal.” (AgInt no REsp 
1.720.693/RS, relator Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, 
julgado em 18/9/2018, DJe 21/9/2018.)

IV - Na alegação de negativa de prestação jurisdicional, verifica-
se que, apesar de apontar como violado o art. 1.022, I e II, do CPC/2015, a 
agravante não evidencia nenhum vício, no acórdão recorrido, deixando de 
demonstrar no que consistiu a alegada ofensa ao citado dispositivo, 
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atraindo, por analogia, a incidência da Súmula n. 284 do Supremo Tribunal 
Federal ("É inadmissível o recurso extraordinário, quando a deficiência na 
sua fundamentação não permitir a exata compreensão da controvérsia"). 
Nesse sentido: STJ, AgInt no AREsp 1.229.647/MG, relator Ministro 
Moura Ribeiro, Terceira Turma, DJe de 15/6/2018; AgInt no AREsp 
1.173.123/MA, relator Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, Terceira 
Turma, DJe de 29/6/2018.

V - No que tange ao art. 437, § 1º, do CPC – cerceamento de 
defesa –, a pretensão recursal nos termos em que posta, esbarra, 
inarredavelmente, no óbice da Súmula n. 7 do STJ. A propósito: (AgRg no 
AREsp n. 2.429.619/SP, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, 
julgado em 6/2/2024, DJe de 15/2/2024, AgInt no REsp n. 2.076.263/SP, 
relator Ministro Raul Araújo, Quarta Turma, julgado em 18/12/2023, DJe 
de 20/12/2023 e AgInt no AREsp n. 1.259.070/GO, relator Ministro Luis 
Felipe Salomão, Quarta Turma, julgado em 7/6/2018, DJe de 13/6/2018.)

VI - Quanto ao art. 489, I, II, e III, do CPC, no sentido de que 
“houve arguição de defeito nos requisitos do relatório da sentença, que deve 
conter a suma do pedido e da contestação” (fl. 1.504), bem como que “o 
recorrente vem demonstrando, ao longo de todo o processado a dissonância 
da sentença com os ermos dos autos Como demonstrado, o único 
fundamento adotado pelo julgado para a indicação de culpabilidade do réu 
foi o entendimento no sentido de que legítima defesa putativa não excluiria 
o dever de indenizar. No entanto, a defesa não indicou legítima defesa 
putativa e sim a) Estar o réu em estrito cumprimento do dever legal; b) Não 
ter a União defendido essa situação e nem apresentado recursos do 
julgamento” (fl. 1.504), observa-se que as teses recursais contidas nos 
referidos dispositivos, nem sequer, implicitamente, foram apreciadas pelo 
Tribunal de origem.

VII - À falta do indispensável prequestionamento, não se pode 
conhecer do recurso especial, no ponto, incidindo o teor da Súmula n. 211 
do STJ ("Inadmissível recurso especial quanto à questão que, a despeito da 
oposição dos embargos declaratórios, não foi apreciado pelo Tribunal a 
quo"). Nesse sentido: AgInt no AREsp n. 2.263.749/SP, relator Ministro 
Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, julgado em 12/6/2023, DJe de 
15/6/2023.

VIII - As instâncias ordinárias enfrentaram, de maneira clara e 
bem fundamentada, todas as questões necessárias à solução da controvérsia, 
dando-lhes, contudo, solução jurídica diversa da pretendida pela parte 
recorrente. Vale ressaltar, ainda, que não se pode confundir decisão 
contrária ao interesse da parte com ausência de fundamentação ou negativa 
de prestação jurisdicional. Com efeito, no caso, a Corte de origem – 
soberana na análise fática da causa – examinou e decidiu, de modo claro, 
objetivo e fundamentado, as questões que delimitam a controvérsia, não 
ocorrendo nenhum vício que possa nulificar o acórdão recorrido. Esclareça-
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se que o órgão colegiado não está obrigado a repelir todas as alegações 
expendidas no recurso, pois basta que se atenha aos pontos relevantes e 
necessários ao deslinde do litígio e adote fundamentos que se mostrem 
cabíveis à prolação do julgado, ainda que, relativamente às conclusões, não 
haja a concordância das partes. Nesse pensar: (AgInt nos EDcl no AREsp n. 
1.731.013/SP, relator Ministro Marco Aurélio Bellizze, Terceira Turma, 
julgado em 15/12/2020, DJe de 18/12/2020 e AgInt no AREsp n. 
1.283.373/SP, relatora Ministra Maria Isabel Gallotti, Quarta Turma, 
julgado em 23/11/2020, DJe de 27/11/2020.)

IX - "A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça firmou-se 
no sentido de que, diante da independência das esferas criminal e 
administrativa, somente haverá repercussão, no processo administrativo, 
quando a instância penal manifestar-se pela inexistência material do fato ou 
pela negativa de sua autoria" (AgRg no REsp 1.280.204/SP, relator Ministra 
Assusete Magalhães, Segunda Turma, DJe 9/3/2016).

X  - Agravo interno improvido.  

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 14/05/2024 a 20/05/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques, Teodoro 
Silva Santos e Afrânio Vilela votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.
 
                    Brasília, 20 de maio de 2024.

 

Ministro Francisco Falcão 
Relator
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I - Na origem, trata-se de ação ajuizada pela União objetivando o 
ressarcimento dos gastos decorrentes de condenação judicial, incluindo o 
pensionamento mensal.

II - Na sentença, julgou-se procedente o pedido. No Tribunal a 
quo, a sentença foi mantida. Esta Corte conheceu do agravo para não 
conhecer do recurso especial.

III - Quanto à suposta violação de dispositivo constitucional, o 
STJ é claro ao apontar que “o Superior Tribunal de Justiça não é 
competente para, em sede de recurso especial, manifestar-se sobre suposta 
violação de dispositivo constitucional, sob pena de usurpação da 
competência atribuída ao Supremo Tribunal Federal.” (AgInt no REsp 
1.720.693/RS, relator Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, 
julgado em 18/9/2018, DJe 21/9/2018.)

IV - Na alegação de negativa de prestação jurisdicional, verifica-
se que, apesar de apontar como violado o art. 1.022, I e II, do CPC/2015, a 
agravante não evidencia nenhum vício, no acórdão recorrido, deixando de 
demonstrar no que consistiu a alegada ofensa ao citado dispositivo, 
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atraindo, por analogia, a incidência da Súmula n. 284 do Supremo Tribunal 
Federal ("É inadmissível o recurso extraordinário, quando a deficiência na 
sua fundamentação não permitir a exata compreensão da controvérsia"). 
Nesse sentido: STJ, AgInt no AREsp 1.229.647/MG, relator Ministro 
Moura Ribeiro, Terceira Turma, DJe de 15/6/2018; AgInt no AREsp 
1.173.123/MA, relator Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, Terceira 
Turma, DJe de 29/6/2018.

V - No que tange ao art. 437, § 1º, do CPC – cerceamento de 
defesa –, a pretensão recursal nos termos em que posta, esbarra, 
inarredavelmente, no óbice da Súmula n. 7 do STJ. A propósito: (AgRg no 
AREsp n. 2.429.619/SP, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, 
julgado em 6/2/2024, DJe de 15/2/2024, AgInt no REsp n. 2.076.263/SP, 
relator Ministro Raul Araújo, Quarta Turma, julgado em 18/12/2023, DJe 
de 20/12/2023 e AgInt no AREsp n. 1.259.070/GO, relator Ministro Luis 
Felipe Salomão, Quarta Turma, julgado em 7/6/2018, DJe de 13/6/2018.)

VI - Quanto ao art. 489, I, II, e III, do CPC, no sentido de que 
“houve arguição de defeito nos requisitos do relatório da sentença, que deve 
conter a suma do pedido e da contestação” (fl. 1.504), bem como que “o 
recorrente vem demonstrando, ao longo de todo o processado a dissonância 
da sentença com os ermos dos autos Como demonstrado, o único 
fundamento adotado pelo julgado para a indicação de culpabilidade do réu 
foi o entendimento no sentido de que legítima defesa putativa não excluiria 
o dever de indenizar. No entanto, a defesa não indicou legítima defesa 
putativa e sim a) Estar o réu em estrito cumprimento do dever legal; b) Não 
ter a União defendido essa situação e nem apresentado recursos do 
julgamento” (fl. 1.504), observa-se que as teses recursais contidas nos 
referidos dispositivos, nem sequer, implicitamente, foram apreciadas pelo 
Tribunal de origem.

VII - À falta do indispensável prequestionamento, não se pode 
conhecer do recurso especial, no ponto, incidindo o teor da Súmula n. 211 
do STJ ("Inadmissível recurso especial quanto à questão que, a despeito da 
oposição dos embargos declaratórios, não foi apreciado pelo Tribunal a 
quo"). Nesse sentido: AgInt no AREsp n. 2.263.749/SP, relator Ministro 
Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, julgado em 12/6/2023, DJe de 
15/6/2023.

VIII - As instâncias ordinárias enfrentaram, de maneira clara e 
bem fundamentada, todas as questões necessárias à solução da controvérsia, 
dando-lhes, contudo, solução jurídica diversa da pretendida pela parte 
recorrente. Vale ressaltar, ainda, que não se pode confundir decisão 
contrária ao interesse da parte com ausência de fundamentação ou negativa 
de prestação jurisdicional. Com efeito, no caso, a Corte de origem – 
soberana na análise fática da causa – examinou e decidiu, de modo claro, 
objetivo e fundamentado, as questões que delimitam a controvérsia, não 
ocorrendo nenhum vício que possa nulificar o acórdão recorrido. Esclareça-
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se que o órgão colegiado não está obrigado a repelir todas as alegações 
expendidas no recurso, pois basta que se atenha aos pontos relevantes e 
necessários ao deslinde do litígio e adote fundamentos que se mostrem 
cabíveis à prolação do julgado, ainda que, relativamente às conclusões, não 
haja a concordância das partes. Nesse pensar: (AgInt nos EDcl no AREsp n. 
1.731.013/SP, relator Ministro Marco Aurélio Bellizze, Terceira Turma, 
julgado em 15/12/2020, DJe de 18/12/2020 e AgInt no AREsp n. 
1.283.373/SP, relatora Ministra Maria Isabel Gallotti, Quarta Turma, 
julgado em 23/11/2020, DJe de 27/11/2020.)

IX - "A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça firmou-se 
no sentido de que, diante da independência das esferas criminal e 
administrativa, somente haverá repercussão, no processo administrativo, 
quando a instância penal manifestar-se pela inexistência material do fato ou 
pela negativa de sua autoria" (AgRg no REsp 1.280.204/SP, relator Ministra 
Assusete Magalhães, Segunda Turma, DJe 9/3/2016).

X  - Agravo interno improvido.  
 
 

RELATÓRIO

 

Trata-se de agravo interno contra monocrática que decidiu recurso 

especial interposto por Vasco Garcia Tavares, com fundamento no art. 105, III, a, da 

CF/1988. 

O recurso especial visa reformar acórdão do Justiça do Estado do Rio Grande 

do Sul, nos termos assim ementados:

 
ADMINISTRATIVO. RESSARCIMENTO AO ERÁRIO. AÇÃO REGRESSIVA DE 

INDENIZAÇÃO. ATO ILÍCITO PERPETRADO POR SERVIDOR PÚBLICO. 
CERCEAMENTO DE DEFESA. INDEFERIMENTO DE PRODUÇÃO DE PROVAS 
PERICIAL E TESTEMUNHAL. LIVRE CONVENCIMENTO MOTIVADO DO JUIZ. 
ABSOLVIÇÃO EM HABEAS CORPUS. INDEPENDÊNCIA DAS ESFERAS PENAL, 
CIVIL E ADMINISTRATIVA – INDEPENDÊNCIA LIMITADA QUANDO 
COMPROVADA EM SEDE CRIMINAL A INEXISTÊNCIA DO FATO OU DE SUA 
AUTORIA. AGRAVO RETIDO INTERPOSTO NA VIGÊNCIA DO CPC/73. RECURSO 
DESPROVIDO. (fl. 1.453).

 

Na origem, trata-se de  ação ajuizada pela União contra Vasco Garcia Tavares 

objetivando o ressarcimento dos gastos decorrentes de condenação judicial, incluindo o 
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pensionamento mensal. 

Na sentença, julgou-se procedente o pedido. No Tribunal a quo, a sentença foi 

mantida. Esta Corte conheceu do agravo para não conhecer do  recurso especial.

No recurso especial,  Vasco Garcia Tavares alega ofensa aos arts. 1.022, I e II, 

do Código de Processo Civil; e art. 437, § 1º, do CPC, porquanto “Na hipótese dos autos, 

houve a juntada dos documentos de fls. 1.205 a 1.224, aos quais se seguiu a sentença em 

fls. 1.225 sem que o Réu, ora Recorrente, tivesse sequer conhecimento dessa juntada. 

Como consta da sentença, a juntada teria se dado por ação da Secretaria do Juízo, mas 

não há qualquer esclarecimento de qual seria a razão para a Secretaria estar na defesa dos 

interesses da União, o que caracteriza nulidade processual absoluta” (fl. 1.503).

Aponta violação do art. 489, I, II e III, do CPC, uma vez que “A deficiência do 

relatório constitui nulidade absoluta da sentença e, por sua não foi apreciação pelo 

venerando acórdão, a despeito dos Embargos de Declaração, gera a nulidade fe todo o 

processado a partir de então (sic)” (fl. 1.504). Além disso, “O recorrente vem 

demonstrando, ao longo de todo o processado, a dissonância da sentença com os termos 

dos autos. Como demonstrado, o único fundamento adotado pelo julgado para a indicação 

de culpabilidade do réu foi o entendimento no sentido de que legítima defesa putativa não 

excluiria o dever de indenizar. (...) Nada no venerando acórdão, ora Embargado, leva a 

uma conclusão que, se um condutor de veículo desobedece à ordem de parada dada pela 

Polícia Rodoviária Federal, a Polícia não deveria perseguir o violador da barreira, a 

menos que tivesse a certeza absoluta que o violador estaria armado. O uso de proposição 

absurda jamais pode servir de respaldo a uma sentença condenatória” (fls. 1.504-1.511).

Por fim, alega violação do art. 37, § 6º, da Constituição Federal.

A decisão recorrida tem o seguinte dispositivo: "Ante o exposto, com fulcro no 
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art. 253, parágrafo único, II, a, do RISTJ, conheço do Agravo, para não conhecer do 

Recurso Especial."

Interposto agravo interno, a parte agravante traz argumentos contrários aos 

fundamentos da decisão, resumidos nestes termos:

 
A violação ao artigo 1.022, portanto, foi patente, não se justificando-se, portanto, a 

interposição do presente agravo. (...)
... a análise de nenhuma prova foi necessária para se verificar que a sentença foi 

prolatada sem que o AGRAVANTE tivesse sido intimado para se manifestar sobre a petição 
de e-STJ fls. 1.333/1.334 e sobre documentos a ela acostados, constantes de e-STJ fls. 
1.335/1.354, justificando-se, também por esta razão, o provimento do presente agravo 
interno, eis que flagrantemente violado o § 1º do artigo 437 da Lei Adjetiva Civil. (...)

... no tocante à violação ao artigo 489, incisos I, II e III, do CPC, não observou o 
Ex.mo Relator que o tema foi abordado pelo AGRAVANTE em seus embargos de 
declaração de e-STJ fls. 1460/1468, especificamente no Item V de seus aclaratórios, às e-
STJ fls. 1.462/1.468. (...)

... como apontado pelo AGRAVANTE em seu recurso especial (especificamente às e-
STJ fls.1.503, “[n]ão está nenhum tribunal obrigado a responder a todas as questões 
suscitadas, mas nega jurisdição se alguma relevante questão, capaz de por si só inverter o 
julgamento, deixar de ser apreciada.” (...)

... a menção feita pelo Ex.mo Relator ao posicionamento desta Egrégia Corte quanto à 
independência das esferas cível e criminal é totalmente impertinente, justificando-se, assim, 
por mais esta razão, o provimento do presente agravo interno.

 
 

É o relatório.

 

VOTO

 

O recurso não merece provimento.

A decisão monocrática deve ser mantida pelos seus próprios fundamentos.

Quanto à suposta violação de dispositivo constitucional, o STJ é claro ao 

apontar que “o Superior Tribunal de Justiça não é competente para, em sede de recurso 

especial, manifestar-se sobre suposta violação de dispositivo constitucional, sob pena de 

usurpação da competência atribuída ao Supremo Tribunal Federal.” (AgInt no REsp 

1.720.693/RS, relator Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, julgado em 
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18/9/2018, DJe 21/9/2018.)

Na alegação de negativa de prestação jurisdicional, verifica-se que, apesar de 

apontar como violado o art. 1.022, I e II, do CPC/2015, a agravante não evidencia 

nenhum vício, no acórdão recorrido, deixando de demonstrar no que consistiu a alegada 

ofensa ao citado dispositivo, atraindo, por analogia, a incidência da Súmula n. 284 do 

Supremo Tribunal Federal ("É inadmissível o recurso extraordinário, quando a 

deficiência na sua fundamentação não permitir a exata compreensão da controvérsia"). 

Nesse sentido: STJ, AgInt no AREsp 1.229.647/MG, relator Ministro Moura Ribeiro, 

Terceira Turma, DJe de 15/6/2018; AgInt no AREsp 1.173.123/MA, relator Ministro 

Ricardo Villas Bôas Cueva, Terceira Turma, DJe de 29/6/2018.

No que tange ao art. 437, § 1º, do CPC – cerceamento de defesa –, a pretensão 

recursal nos termos em que posta, esbarra, inarredavelmente, no óbice da Súmula n. 7 do 

STJ.

A propósito:

 
PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO 

RECURSO ESPECIAL. ESTUPRO DE VULNERÁVEL. CERCEAMENTO DE DEFESA. 
NÃO OCORRÊNCIA. FRAGILIDADE PROBATÓRIA. SÚMULA 7/STJ. DOSIMETRIA. 
FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. O Tribunal de origem indeferiu o pedido de adiamento da audiência, pois a Defesa 
não comprovou a justificativa apresentada. Ausência de violação do art. 265, § 1º, do CPP.

2. A jurisprudência pátria é assente no sentido de que, nos delitos contra a liberdade 
sexual, por frequentemente não deixarem vestígios, a palavra da vítima tem valor probante 
diferenciado.

3. A Corte de origem motivadamente concluiu pela presença de provas suficientes a 
comprovar a autoria e a materialidade do delito - palavra da vítima, corroborada pelo 
depoimento de sua genitora e das testemunhas, além do relatório psicológico. Assim, para se 
verificar elementos aptos a ensejar a absolvição do agravante seria necessário, 
invariavelmente, o revolvimento do suporte fático-probatório dos autos, o que é vedado em 
sede de recurso especial, a teor da Súmula 7/STJ.

4. Não prospera a arguida desproporcionalidade da pena, uma vez que a reprimenda 
foi majorada na terceira fase, em razão da incidência do art. 226, inciso II, do Código Penal, 
já que o recorrente era tio e padrinho de batismo da vítima, e porque reconhecida 
continuidade delitiva, uma vez que a vítima relatou que os abusos se iniciaram quando ela 
tinha 8 anos de idade e ocorreram por diversas vezes.

5. O pleito de reconhecimento da modalidade tentada, nos moldes em que formulado, 
afasta-se completamente da orientação desta Corte Superior de Justiça, no sentido de que o 
crime de estupro de vulnerável se consuma com a prática de qualquer ato libidinoso com 
pessoa menor de 14 anos, como ocorreu no caso em apreço, sendo irrelevante a ausência de 
conjunção carnal.
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6. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no AREsp n. 2.429.619/SP, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, 

julgado em 6/2/2024, DJe de 15/2/2024.)
 
AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL E CIVIL. 

PLANO DE SAÚDE. CERCEAMENTO DE DEFESA NÃO EVIDENCIADO. 
NECESSIDADE DE REEXAME DE FATOS E PROVAS. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 
7/STJ. RECUSA DE COBERTURA DE PROCEDIMENTO. ABLAÇÃO POR 
MICROONDAS. PACIENTE EM TRATAMENTO DE CÂNCER. RECUSA ABUSIVA. 
PRECEDENTES DO STJ. DANOS MORAIS CONFIGURADOS. INCIDÊNCIA DA 
SÚMULA 83/STJ. QUANTUM INDENIZATÓRIO. REDUÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. 
AGRAVO DESPROVIDO.

1. Na hipótese, o Tribunal de Justiça concluiu pela ausência de cerceamento do direito 
de defesa, consignando que "o conjunto probatório carreado nos autos era suficiente para a 
formação do convencimento da Magistrada sentenciante, que dispunha de elementos 
suficientes a formar sua convicção, sendo desnecessária a realização de prova técnica". 
A pretensão de modificar o entendimento firmado, quanto ao cerceamento do direito de 
defesa, demandaria o revolvimento do acervo fático-probatório, o que é inviável em sede de 
recurso especial, nos termos da Súmula 7/STJ.

2. Por ocasião do julgamento do REsp 1.733.013/PR, "fez-se expressa ressalva de que 
a natureza taxativa ou exemplificativa do aludido rol seria desimportante à análise do dever 
de cobertura de medicamentos para o tratamento de câncer, em relação aos quais há apenas 
uma diretriz na resolução da ANS" (AgInt no REsp 1.949.270/SP, Rel. Ministro MARCO 
BUZZI, QUARTA TURMA, julgado em 21/02/2022, DJe de 24/02/2022).

3. No caso, trata-se de procedimento vinculado a tratamento de câncer, hipótese em 
que a jurisprudência é assente no sentido de que a cobertura é obrigatória. Nesse sentido: 
AgInt no REsp 1.911.407/SP, Rel. Ministro PAULO DE TARSO SANSEVERINO, 
TERCEIRA TURMA, julgado em 18/05/2021, DJe de 24/05/2021; AgInt no AREsp 
1.002.710/SP, Rel. Ministro MARCO BUZZI, QUARTA TURMA, julgado em 04/05/2020, 
DJe de 07/05/2020; AgInt no AREsp 1.584.526/SP, Rel. Ministro LUIS FELIPE 
SALOMÃO, QUARTA TURMA, julgado em 10/03/2020, DJe de 17/03/2020.

4. Consoante a jurisprudência do STJ, "a recusa indevida/injustificada, pela operadora 
de plano de saúde, em autorizar a cobertura financeira de tratamento médico a que esteja 
legal ou contratualmente obrigada, enseja reparação a título de dano moral, por agravar a 
situação de aflição psicológica e de angústia no espírito do beneficiário" (AgInt nos EDcl no 
REsp 1.963.420/SP, Relator Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, TERCEIRA 
TURMA, julgado em 14/2/2022, DJe de 21/2/2022).

5. Estando a decisão de acordo com a jurisprudência desta Corte, o recurso encontra 
óbice na Súmula 83/STJ.

6. O valor arbitrado pelas instâncias ordinárias a título de indenização por danos 
morais pode ser revisto por esta Corte tão somente nas hipóteses em que a condenação se 
revelar irrisória ou exorbitante, distanciando-se dos padrões de razoabilidade e 
proporcionalidade, o que não ocorreu na hipótese, em que a indenização foi fixada em R$ 
5.000,00 (cinco mil reais), em decorrência da recusa indevida de cobertura do procedimento 
indicado pelo médico assistente para o tratamento do câncer que acomete o segurado.

7. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no REsp n. 2.076.263/SP, relator Ministro Raul Araújo, Quarta Turma, 

julgado em 18/12/2023, DJe de 20/12/2023.)
 
AGRAVO INTERNO. VIOLAÇÃO AOS ARTS. 489, I E II, E 1.022 DO CPC/2015 

NÃO DEMONSTRADA. DEFICIÊNCIA NA FUNDAMENTAÇÃO. SÚMULA 284/STF. 
CONTROVÉRSIA QUE DEMANDA ANÁLISE DO CONTEXTO 
FÁTICOPROBATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. AUSÊNCIA DE 
IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA A FUNDAMENTO DO ACÓRDÃO RECORRIDO. 
SÚMULAS 283 e 284 do STF. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 
211/STJ. ALEGAÇÕES GENÉRICAS. SÚMULA 284/STF.

1. Não se pode conhecer da alegada vulneração dos arts. 489, I e II, e 1.022, I e II, do 
CPC/2015, pois, nas razões do especial, a parte recorrente deduz argumentação genérica de 
que as questões postas nos aclaratórios interpostos na origem não foram respondidas, sem 
expor, de forma clara e específica, quais pontos seriam esses e qual a sua relevância para 
solução da controvérsia. Incidência da Súmula 284/STF: "É inadmissível o recurso 
extraordinário, quando a deficiência na sua fundamentação não permitir a exata 

Documento eletrônico VDA41292882 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  FRANCISCO FALCÃO   Assinado em: 29/04/2024 17:00:28
Código de Controle do Documento: 603fa53f-bf1b-4941-a7d9-4aa592c0f1fb



compreensão da controvérsia".
2. No tocante à questão da falta de autenticação da documentação acostada aos autos, 

a Corte de origem afirmou que foram trazidos documentos originais no bojo da ação 
cautelar originária.

3. Conclui-se, pois, que a alteração do conteúdo decisório emanado da instância 
origem demandaria reincursão nos elementos fático-probatórios constantes dos autos, o que 
não se admite em recurso especial, ante o óbice da Súmulas 7/STJ.

(...)
5. Não houve prequestionamento do art. 18 da Lei 8.929/1994, pois, em que pese a 

oposição de embargos de declaração, o referido dispositivo legal não foi objeto de debate na 
origem. Incidência da Súmula 211/STJ.

6. Mesmo que superado o óbice da falta de prequestionamento, a parte recorrente 
trouxe, em suas razões recursais, considerações demasiadamente genéricas acerca da 
aventada ofensa ao art. 18 da Lei 8.929/1994, sem apontar efetivamente o malferimento da 
legislação invocada. Aplicação da Súmula 284/STF ao ponto. 

7. Agravo Interno não provido.
(AgInt no AREsp n. 1.259.070/GO, relator Ministro Luis Felipe Salomão, Quarta 

Turma, julgado em 7/6/2018, DJe de 13/6/2018.)
 
 

Quanto ao art. 489, I, II, e III, do CPC, no sentido de que “houve arguição de 

defeito nos requisitos do relatório da sentença, que deve conter a suma do pedido e da 

contestação” (fl. 1.504), bem como que “o recorrente vem demonstrando, ao longo de 

todo o processado a dissonância da sentença com os ermos dos autos Como demonstrado, 

o único fundamento adotado pelo julgado para a indicação de culpabilidade do réu foi o 

entendimento no sentido de que legítima defesa putativa não excluiria o dever de 

indenizar. No entanto, a defesa não indicou legítima defesa putativa e sim a) Estar o réu 

em estrito cumprimento do dever legal; b) Não ter a União defendido essa situação e nem 

apresentado recursos do julgamento” (fl. 1.504), observa-se que as teses recursais 

contidas nos referidos dispositivos, nem sequer, implicitamente, foram apreciadas pelo 

Tribunal de origem.

Por essa razão, à falta do indispensável prequestionamento, não se pode 

conhecer do recurso especial, no ponto, incidindo o teor da Súmula n. 211 do STJ 

("Inadmissível recurso especial quanto à questão que, a despeito da oposição dos 

embargos declaratórios, não foi apreciado pelo Tribunal a quo").

Nesse sentido:
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PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. VIOLAÇÃO DO ART. 1.022 DO CPC. SÚMULA N. 284/STF. 
VIOLAÇÃO DO ART. 489, I E IV, DO CPC. SÚMULA N. 211/STJ. 
INCONSTITUCIONALIDADE DO ADICIONAL SOBRE O VALOR DAS TAXAS DE 
LICENÇA E FUNCIONAMENTO. COMPETÊNCIA DO STF E SÚMULA N. 280/STF. 
AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.

1. O acolhimento da preliminar de violação do art. 1.022 do CPC exige que o 
recorrente aponte com clareza o vício do qual padece o aresto combatido, bem como que 
demonstre a relevância dele à conclusão do julgado, de forma que, se analisado a contento, 
poderia levar à alteração do resultado do julgamento. A argumentação genérica no sentido 
de que houve ofensa ao art. 1.022 do CPC, consoante ocorreu in casu, atrai a incidência da 
Súmula n. 284/STF.

2. No que diz respeito ao malferimento do art. 489, I e IV, do CPC, a matéria não foi 
alvo das discussões travadas na origem, carecendo de necessário prequestionamento 
(Súmula n. 211/STJ).

(...)
6. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp n. 2.263.749/SP, relator Ministro Mauro Campbell Marques, 

Segunda Turma, julgado em 12/6/2023, DJe de 15/6/2023.) (e-STJ Fl.1640)
 
 

As instâncias ordinárias enfrentaram, de maneira clara e bem fundamentada, 

todas as questões necessárias à solução da controvérsia, dando-lhes, contudo, solução 

jurídica diversa da pretendida pela parte recorrente. Vale ressaltar, ainda, que não se pode 

confundir decisão contrária ao interesse da parte com ausência de fundamentação ou 

negativa de prestação jurisdicional. Com efeito, no caso, a Corte de origem – soberana na 

análise fática da causa – examinou e decidiu, de modo claro, objetivo e fundamentado, as 

questões que delimitam a controvérsia, não ocorrendo nenhum vício que possa nulificar o 

acórdão recorrido. Esclareça-se que o órgão colegiado não está obrigado a repelir todas as 

alegações expendidas no recurso, pois basta que se atenha aos pontos relevantes e 

necessários ao deslinde do litígio e adote fundamentos que se mostrem cabíveis à 

prolação do julgado, ainda que, relativamente às conclusões, não haja a concordância das 

partes.

Nesse pensar:

 
AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO EM 

RECURSO ESPECIAL. RESILIÇÃO DE PROMESSA DE COMPRA E VENDA. 
NULIDADES NO ACÓRDÃO. AUSÊNCIA. JULGADO DEVIDAMENTE 
FUNDAMENTADO. CARÊNCIA DE CERCEAMENTO DE DEFESA. SÚMULA 7/STJ. 
PREMISSA DO ARESTO NÃO ATACADA. SÚMULA 283/STF. ENTENDIMENTO NO 
SENTIDO DA EXISTÊNCIA DE ARRAS CONFIRMATÓRIAS. SÚMULA 7/STJ. 
RESTITUIÇÃO DE VALORES AO CONSUMIDOR EM DECORRÊNCIA DO 
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DESFAZIMENTO DO CONTRATO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 543/STJ. 
APLICABILIDADE DO VERBETE SUMULAR N. 83/STJ. AGRAVO INTERNO 
DESPROVIDO.

1. Não há nenhuma omissão, contradição ou negativa de prestação jurisdicional a ser 
sanada no julgamento estadual, portanto inexistentes os requisitos para reconhecimento de 
ofensa aos arts. 489, I a III, e 1.022, II e III, parágrafo único, II, do novo CPC. O acórdão 
dirimiu a controvérsia com base em fundamentação sólida, sem tais vícios, tendo em vista 
que apenas resolveu a celeuma em sentido contrário ao postulado pela parte insurgente.

2. Acerca do aventado cerceamento de defesa, o Tribunal estadual concluiu que o 
pedido era genérico e, além disso, não havia demonstração da relevância das provas oral e 
pericial para o deslinde do caso. Essas premissas, além de terem sido fundadas na 
apreciação fático-probatória da causa (Súmula 7/STJ), não foram devidamente atacadas no 
recurso especial, atraindo igualmente a aplicação da Súmula 283/STF.

3. A Corte de origem - também com base em fatos e provas (incidência do verbete 
sumular n. 7/STJ) - apurou que o contrato previa arras confirmatórias, logo, não era cabível 
a retenção.

(...)
6. Agravo interno desprovido.
(AgInt nos EDcl no AREsp n. 1.731.013/SP, relator Ministro Marco Aurélio Bellizze, 

Terceira Turma, julgado em 15/12/2020, DJe de 18/12/2020.)
 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. OMISSÃO. 

INEXISTÊNCIA. CERCEAMENTO DE DEFESA. NÃO OCORRÊNCIA. FALTA DE  
INFORMAÇÕES À ADQUIRENTE. PERDIMENTO TOTAL DO VALOR PAGO COMO 
ENTRADA NO CASO DE DESISTÊNCIA. IMPOSSIBILIDADE. INTERPRETAÇÃO 
DE CLÁUSULAS CONTRATUAIS E REEXAME DE PROVAS. VEDAÇÃO. 
SÚMULAS 5 E 7/STJ.

1. Se as questões trazidas à discussão foram dirimidas, pelo Tribunal de origem, de 
forma suficientemente ampla, fundamentada e sem omissões, deve ser afastada a alegada 
violação aos arts. 11, 489, I, II, III, § 1º, III, IV, 494, II, 1.022, II, III, parágrafo único, II, do 
Código de Processo Civil de 2015.

2. Não cabe, em recurso especial, reexaminar matéria fático-probatória e a 
intepretação de cláusulas contratuais (Súmulas 5 e 7/STJ).

3. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no AREsp n. 1.283.373/SP, relatora Ministra Maria Isabel Gallotti, Quarta 

Turma, julgado em 23/11/2020, DJe de 27/11/2020.)
 
 

Por fim – e a título meramente ilustrativo – registra-se que "A jurisprudência 

do Superior Tribunal de Justiça firmou-se no sentido de que, diante da independência das 

esferas criminal e administrativa, somente haverá repercussão, no processo 

administrativo, quando a instância penal manifestar-se pela inexistência material do fato 

ou pela negativa de sua autoria". (AgRg no REsp 1.280.204/SP, relatora Ministra 

Assusete Magalhães, Segunda Turma, DJe 9/3/2016.)

Ante o exposto, nego  provimento ao  agravo interno.

É o voto.  
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

AgInt no AREsp 2.303.091 / RJ
Número Registro: 2023/0040663-4 PROCESSO ELETRÔNICO
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00074717820124025101 200351100101822 201251010074715 74717820124025101

Sessão Virtual de 14/05/2024 a 20/05/2024

Relator do AgInt  
 
Exmo. Sr. Ministro FRANCISCO FALCÃO

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro AFRÂNIO VILELA

Secretário  
 
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : VASCO GARCIA TAVARES
ADVOGADOS : VIRGÍNIA MARCONDES KOZLOWSKI - RJ026721

MARCELO MARCONDES MEYER-KOZLOWSKI - RJ095274
ANDRÉ JOSÉ KOZLOWSKI - RJ125427
ALAN CUNHA MARCONDES - RJ098856

AGRAVADO : UNIÃO

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
ATOS ADMINISTRATIVOS - IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA - DANO AO 
ERÁRIO

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : VASCO GARCIA TAVARES
ADVOGADOS : VIRGÍNIA MARCONDES KOZLOWSKI - RJ026721

MARCELO MARCONDES MEYER-KOZLOWSKI - RJ095274
ANDRÉ JOSÉ KOZLOWSKI - RJ125427
ALAN CUNHA MARCONDES - RJ098856

AGRAVADO : UNIÃO
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TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
14/05/2024 a 20/05/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques, Teodoro Silva 
Santos e Afrânio Vilela votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.

 

Brasília, 20 de maio de 2024
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